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E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REAJUSTE DE 13,23%. MATÉRIA JULGADA PELO STF.  INVIABILIDADE DOS EMBARGOS PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS REJEITADOS. 

1. Como regra geral, é imprescindível para a oposição de embargos de declaração que a parte demonstre a existência, na decisão embargada, de um ou mais dos pressupostos de seu cabimento, a saber, omissão, obscuridade ou contradição, nos termos do art. 1.022, incisos I e II, do CPC/2015.

2. Nas ações em que se pretende a revisão de vencimentos de servidores públicos no percentual de 13,23%, com fundamento na Lei nº 10.698/2003, esta Corte tem decidido em consonância com o Supremo Tribunal Federal que, como já exposto no julgado, vem acolhendo reclamações contra decisões e acórdãos que asseguraram o reajuste, determinando que se proceda a novo julgamento, com observância das Súmulas Vinculantes nº 10 e 37.

3. O fato de o Superior Tribunal de Justiça ter admitido incidente de uniformização de jurisprudência contra decisão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (TNU), consubstanciado no Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei (PUIL) nº 60, não tem o condão de suspender processos em andamento e, do mesmo modo, não vincula este Tribunal.

4. Alegando a existência de omissões e contradições, o que pretende a parte embargante, na verdade, é a rediscussão do tema, de modo a se rever o que foi decidido, o que é incabível em embargos de declaração.

5. Mesmo na hipótese de embargos declaratórios para fins de prequestionamento da questão legal ou constitucional, é pacífico o entendimento de que é incabível a interposição de tais embargos de declaração se não estiverem presentes os pressupostos específicos dessa modalidade de integração do julgado, conforme precedentes deste Tribunal declinados no voto.

6. Embargos de declaração rejeitados.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, à unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

1ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 29 de maio de 2019.
Juiz Federal MARCELO VELASCO NASCIMENTO ALBERNAZ 
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